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POlÍTICA DE INTEGRAÇÃO CURRICULAR 
E GESTÃO DEMOCRÁTICA 
Marutschka Martini Moesch * 
o eixo noneador da polítlca educacional da SMEDf Admimstração Popular é a Gestão Democráti-
ca. A Gestão Democrática é compreendida como um processo global de democratização e despri vatiza-
ção do Estado, de auto-organização da sociedade, de construção da cidadania nas diferentes instâncias 
da cidade, aniculada com a busca permanente - individual e coletiva - de uma qualidade de ensino, 
portanto de uma Escola Cidadã. 
O processo de desprivatização do Estado deve alimentar a auto-organização da sociedade civil, 
através da socialização de infonnações e da descentralização do poder de decisão, visando à fonnação 
de uma cultura democrática real e de sujeitos políticos que construam, no presente, as bases de uma 
sociedade democrática de fato. 
A formação de uma culturademocrntica passa pela possibilidade concreta da participação na cons· 
trução e na gestão da cidade. A cidade, hoje, diante da universalização das relações econômicas inte-
grativas das nações, assume um novo papel na gestão descentralizada da sociedade, pois é um espaço 
possibiJitador de processos de singularização. Processo de singularização que capta 
.. ) os elementos da situação, que construa seus própnos tlpos de referênc.ias prátJcas c 
teóricas, sem ficar nessa posição constante de dependência em relação ao poder global a 
nível econômico, a nível do saber, a nível técnico, a nível de segregações, dos tipos de 
prestígio que são difundidos. A partir do momento em que grupos adquirem essa liberdade 
de viver seus processos, eles passam a ter uma capacidade de ler sua própria situação e 
aquilo que se passa em tomo deles. Essa capacidade é que vai lhe dar um rrunimo de pos-
sibilidade de criação e pennitir preservar exatamente esse caráter de autonomia tão im-
portante (GUATARI, 1986; p.46). 
Esses processo.~ de singularização possibilitam relações mais dlretas, menos burocratizada, vm-
culadas à ação dos governos locais. Portanto, transcorrem no espaço local de moradia, trabalho, ensi-
no 
A cidade de Porto Alegre vive, através do Orçamento Participativo, um processo de participação 
real que assegura o caráter democrático e popular do governo 10cal- AP. Através do Orçamento Parti-
cipativo, a participação popular deixa de ser um discurso unificador de caráter consensual, por ser abs-
trato e geral, limitado pelos interesses conservadores das elites ou do Estado como bem conhecemos 
(PINTO, 1994; p.1 O). Estabelece-se uma ressignificação do processo de panicipação, constituída atra-
vés do poder público municipal. A participação passa a ser um processo político, de não-neutralidade, 
de explicitação das diferenças dos diversos segmentos sociais e de organização destes segmentos. A 
cidade transforma-se num palco, historicamente constituído, que possibilita o desenrolar de práticas 
renovadas de participação. Portanto, de autonomias, conseqüentemente, de recriação do viver de seus 
cidadãos, expre~sões coJetivas de desejos. 
O desdobramento dessa vontade política, de ressignificar o processo participativo, viabiliza-se, na 
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Educação, pelo projeto de Gestão Democrática (DDElSMED, 1993), da SMEDIPOA. 
O Projeto de Gestão Dcmocrática tem como prcssupostos a concepção dc que a Gestão Dcmocráti-
ca só se COncretiza através de participação detiva da sociedade civil; que a cidadania expressa-se, 
também, pela vontade política detiva da construção de nuvos alOres sociais, portanto, rendendo o 
indivíduo alienadu c transformando-o em sujeito sucial púhlico, ou scja, em cidadão. 
A instituição escolar é concehida neste projeto como um "cspaço privilegiado da prática da parl!-
cipação, da socialização do poder de decIsão, de respeno ii pluralidade" detendo, neste momento his-
tórico, as condições de desenvolver a vontade política gestada nas lutas populares, na sociedade civil 
organi.olda e por todos aqueles que querem con~lruir uma sociedadc realmente democrática, justa e 
sohdâria. 
A democracia, na escola pública, rcquer uma tranüormação efetiva das relações burucrál1ca~ inter-
nas, quanto aos seus recursos humanos, ITsicos e matcriais, e quanto a sua organização para o seu me-
lhor gerenciamento. A cscola plíblica municipal é uma instItuição que deve, sempre, estar a scrviço da 
vontade popular garantindo uma Educação de qualidade, o acesso e a permanência das elasses popula-
res. 
A escola pública mlmiclpal faz parte do Slstcma de Ensino da Secretaria Municipal de Educaçãu, 
que faz parte de um conjunto maio, da Administraçao Municipal em constante interaçao, possumdo, 
cada um deles, especificidades, mas todos t:om lima finalidade t:omum, ou seja, agestão dcmocrática da 
cidade de Porto Alegrc. 
Estes pressupostos caraclerizam-se atravê~ de lllÚmer<lS ações constitucionais que vem descnvol-
vendo um trabalho político pedagógico com as escolas regulares. infantis especiaiS e o SEJA reafirman-
do c efe!Ívando os princípios anteriormcnte propostos, por entender a relevância do cspaço institucio-
nal escolar, o qual congrega as forças vivas da sociedade, com todas suas contradições, advindas desta 
mesma sociedade. 
Explicitar as relações de poder existentes entre a SOCledadc Civil e () Estado: a Administração Po-
pular, como um processo de organização popular necessária para o não retrocesso político desta mesma 
população envolvida, materializa-se pela descentralização administrativa e pedagógica. 
Clarear quc as conquistas políticas só sc mantêm pela tornada de consciência da sociedade civil e 
pelo connole destas instituiçõcs, por onde o podcr se concretiza, tal como a escola, torna-se objetivo 
constante dos assessores em seu trabalho, desenvolvido junto a educadores C(lmo os pais, funci(}náIio~ 
e alunos. 
O processo metodológico adotado. tendo como eixo prmcipal a organização da SOCIedade civil--
aqui representada pela comunidade escolar - propõe, como ctapa da construção da cidadania, o apren· 
dizado de f onnas de organizaÇão c intervenção destn parcela da populução, permitindo-lhe a participa-
ção efetiva na gestão do poder público. 
Todo o poder incide em tomada de decisõe~ c avaliação de cada decisão inter-relacionada, bem 
como na viabilidade de realização da decisão tomada e na definição de responsahilidades. 
A escola pública que vcm lutando historicamente para sef um cspaço democrático dc fato, também 
precisa dellnir, ela própria, seus objetivos, suas formas de administração e gcrência, como a aplicaçãO 
de seus recur~os, neste prOcesso de democratização da vida escolar. 
A escola atual está inscrita num sistema educacional burocratizado, centralizador e diretivo. Tam-
bém ê ela uma instituição burocrática, impedindo iniciativas participativas, ou desestimulando-as, ou 
ainda, não dando o devido apoio. 
Como romper com esta prática institucional '/ Como garantir 4ue a participação se efctive, dentro do 
próprio sistema educacional, nos diferentes níveis? Não ê fácil quebrar essa organização burocrática. 
Portanto, altemativa.~ que possibilitem a palticipação da comunidade escolar nao podem permaneccr 
desorganizadas e espontâneas. Torna-se necessário organizá-las e bcm. 
"Entendemos que a autonomia das escolas refere-se à garantia de que estai>" integradas a parlll'de 
seus conselhos escolares d e! iberem sobre o ensino, a educação em cUrJO em sua ahrangência" (SMED, 
1993)_ 
Para is&o é necessáno que tenham as lnJormações globnhzadas, que possam tomar decisões abran-
gentcs sobre o educaCIonal de sua responsabilidade, quc tenham condiçõcs de discutir colctivamente 
seus problemas e necessidades tomando decisões viáveis de realização. 
Para a SMED, a participação tem como prcssupo~lo fundamental o fazer parte, estar dentro, interfe-
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rir de fonna ativa na realidade social. Partilhar o poder e as decisões. Mas. cm razão dos diferentes 
interesses presentes numa realidade escolar, a participação tem que ser conquistada, pois ela é confliti-
va e por is~{) implica em luta entre os diferentes grupos desta realidade escolar e social. Portanto, 
garantir e~te proee~so de gestao democrática é admitir o conflito, é saber que o poder está em questão, 
é criar opções, é participar de fato. 
Na medIda em que a comunidade escolar decIde, c~colhe, planeja c executa, o grupo se responsa-
biliza por seus alos e tende a realizá-los com maior perfeição. Conseqüentemente, a comunidade é 
levada a tomar consciência de suas necessidades c problemas, dialogar sobre elas para desçobrir a 
melhor solUÇão, com criatividade e respow.abilidade. Toda a comunidade decidindo, atuando, garante 
em grande parte a realização do decidido, inclusive junto aos órgãos responsáveis da SMED, diminu-
indo o risco de descontinuidade administrativa decorrente do próprio sistema, podendo, inclusive, 
pressionar os administradores a cumprirem a vontade pública. 
Uma outra vantagem da participação reside na ação dialógica que as caracteriza. Da dIscussão, da 
negociação, das trocas virá a canalização positiva dos interesses diferenCIados, canalizando os confli-
tos de interesses, fazendo predommar, deli vamente, o consenso comum. Com isso, ampliam-se as raí-
ze5 do trabalho participativo, fortalecendo o foco decisórIO e garantindo um processo educativo mai& 
contínuo, eficiente, consciente e permanente. Constrói-se a identidade da Escola Cidadã, articulada às 
transformações deste final de século. A eleição de diretores, de forma direta, e a implantação dos Con-
selhos Escolares, os quais possuem o caráter deliberativo sobre o projeto político-administrativo-peda· 
gógico de cada unidade escolar, composto pelo segmento de alunos, pais, funcionários, professores e 
direção.lcgitimam as práticas democráticas existentes na construção da autonomia daescola. A relação 
de poder, no interior da escola municipal, roi ressignificada ,lIravó das atribuições dos Conselhos Es-
colares. 
Essas atnbuições alteram condutas individuais, ou de alguns segmentos. transformando·o~ em prá-
ticas colctivas, pois a comunidade escolar questionou a a apmpriação da escola por estes segmenlO.~ 
expliólando, assim, os conflnos construídos pela discw,são, pela participaçao. O projeto Constituillte 
Escolar (SMED, 1993) articulou o trabalho desenvolvido na implantação dos Conselbos Escolares. 
em toda a rede muniCIpal, t:om as dist:ussões estabelecidas no interior das escolas, em 1994, sobre "A 
escola que temos, a escola que queremos e como chegar à escola que queremos". Reflexões coletivas. 
de um fazer coletivo, criativo, perpassado por diferenças de concepções, de escolas, de currkulo, de 
t:ünhecimento, gestão e cidadania. 
O desdobramento do terceiro eixo, como chegar à estola que queremus, possibilitou a indicação e 
implantação de quatro fases de trabalho entre o ano de 1994 c 1995 . 
• l' fase: Organização de grupos temáticos nas cst:olas com o objetivo de estudar, discutir e anal1-
sar concepções de Gestão Democrática. Currículo, Avaliação c Princípios de ConvivênCIa . 
• 2" fase: Encontros Regionais para discutir e propor tese~ .'>obre os temas estudados . 
• 3" fase: Congresso Constituintc para dcliberar sobre princípios gentis que deverão c.~tar contIdos 
nos regimentos escolares. 
·4" fase: Construção de Regimentos Escolares, instrumento legal que garante os avanço~ do pro-
cesso coletivo de construção da Est:ola Cidadã (fa~e em desenvolvimento). 
A relação, entre os processos metodológicos que garantem a particIpação e o eUlTículo escolar. é o 
grande desafio que está posto aos educadores da rede municipal, pois todo este proce~so incidirá di reta-
mente sobre as relações de poder circulantes no espaço eSl1.11ar. Os educadores deverão demonstrar 
claramente o sentido de sua prática. precisamente o seu sentido político: para quem e para que traba-
lham, para quem e para que educam. Questõe~ que levam diretamente à discussão da produção ou 
transmissão do conbecimento escolar. da existencia ou não de práticas curnculares integradoras ou 
fragmentárias. 
Ao anali~ar questões relacionadas à produção do conhecimento escolar, "é preciso superar a idéia 
de que o conhecimento e~colar consiste em uma simplificação do conhecimento científico" (SAN-
TOS, 1994; p.8). Esta concepção também garante a fragmentação na transmissão do conhecimento 
estabelct:ldo pelo currículo escolar, dicotomizando os diferentes saberes e conhecimentos possíveis, 
como destituindo o conteúdo construtivo do proce~so edw:.:acional. Superaresta concepção faL parte do 
processo de construção da identidade da escola cidadã. Contemplar o entendimento do conhecimento 
t:omo um processo humano, histórico, incessante, de busca de compreensão, de organização, de tram-
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formação do mundo vivido e semprc provisório tem origcm na prática do homem e nos processos de 
transformação da natureza. É, também, uma ação humana atrelada ao desejo de saber, Só o homem. 
por ser pensante, pode ser sujeito: somente ele pode desejar a mudança, porque só a ele lhe falta a 
plenitude. 
O que possibilita a construção do conhecimento, nesse movimento de abertura em busca do novo, 
é, sem dúvida, o conhecimento de que somos seres falantes. É nesse movimento que se instaura o 
desejo de aprender(SMED, 1994). Desejo quc deve ser entendido como efetivo processo de reconstruo 
ção do conhccimento: científico, cultural, ~ocial, tendo como hase a experiênda cotidiana dos sujeitos 
aprendizes onde seus diferenciados saberes interagem. 
Considerar o conheClmento e seu processo de elaboração e apropriação como uma relação signifI-
cativa aos SUjeitos aprendizes, requer a compreen~ão da teoria dialética do conhecimento, pois esta 
elaboração/apropriação constrói-se através de intermediaçõcs, onde não há saber definitivo, absoluto, 
sagrado. As contradiçOcs existentes, entre os diferente~ saberes, sustenta a ação pedagógica. É a força 
matriz para a superação de visão curricular estanque, da transposição didática fragmentária e simplifi-
cada. 
A organização cun'icular expressa uma teoria do COnhecImento, uma concepção filosófica e uma 
prática pedagógica. O currículo concretiza a concepção de educação da instituição escolar, portanto, 
sua fonna de interação com a socicdade, com a comunidade, com a cidade. O currículo devc ser a ação, 
também, das !:oncepçães metodológicas de participação. Portanto, o currículo escolar não deve ser re-
duzido a grades curriculares, listagem de conteúdo~, mecamsmos avaliativos, nonnas de condutas e 
punições, conteúdos exphcitados nos rcgimentos dc cada escola. O currículo escolar não deve ser apre-
endido apenas, em sua organização curricular, na extrema vaiorização cognitiva, dimensões burocráti-
cas c preestabelecidas, por vczes autoritárias, que dcsconsideram a participação dos edocadorcs, alunos 
e comunidade, O currículo oculto, o currículo nulo existente em todas as instituições cscolares, também 
expressa saberes, conhecimentos, critérios éticos e morais. 
Alterar as práticas curriculares existentes, que discriminam, exclucm. reduzcm, dommam, requer 
alterar a organização curricular existente. 
Garantir a democratização das relações na escola e na sala de aula, possihililar a relação entre co-
nhecimento e realidade, pressupor a interação cntre currículo e realidade, intluenciando-se mutuamen-
tc. redimensiona a prática pedagógica, envolve o cducador na construção, onde a reconstrução do eur-
rfculo determina uma relação dialética entre a realidade local e o contexto mais amplo, onde a cidadania 
se concretiza, estabelece-se uma relação dialógica entre os sujeitos faltantes que participam do proces-
so educativo. A atitude interdisciplinar devc estahelecer, então, uma nova relação entre currículo, co-
nhecimento e realidade. 
O currículodaEscola Cidadã deve garantIr o trabalho COletlVO e participativo, a criação, a recriação 
de saberes, a explicação do conflito e das diferenças, a unidade entre a reflexão e a ação educativa, 
criando, assim, alternativas para a conquista da cidadania, tanto do educador, como do educando: orga-
nização curricular que garanta a inter-relação entre as práticas pedagógicas e a sociedade mais ampla. 
Para ranto, não é suficiente que o conhecimento da realidade do aluno e da comunidade na qual vive se 
dê unicamente na sala de aula. 
Os esforços desenvolvidos pela Prefeitura Municipal _. Administração Popular, através dos proje-
tos ligados ao desenvolvimento económico, assistência social, segurança no trânsito, descentralização 
e produção cultural, resgata a prcservação da memória da cidade. Programas de esporte, lazer e recrea-
ção, reassentamentos habitaclOnai5, educação ambiental (Arroio não é valão, Projeto Dilúvio, Colela 
Seletiva de Lixo, Hortas Comunitárias, Plantio Comunitário), saúde escolar e comunitária, assessoria a 
polfticas públicas da mulher, apoio fi cultura popular do carnaval, do espone amador, dos movimentos 
nativistas regionais e das diferentes religiõesdemostram a acentuação do caráter social profundamente 
popular do governo da Administração Popular, transbordando conheCImentos culturais, sociais, cien-
tíficos. 
É fundamental que a escola, ao constrUlr e desenvolver seu projeto político-pedagógico, tome a 
comunidade, a cidade, o poder local, e a sociedade como objeto de i~vestigação. É fundamental, tam-
bém, que os representantes da comunidade estejam presentcs na escola discutindo, elaborando c deci-
dindo sohre o trabalho, o que pode permitir aos pais, funcionários, alunos, educadores, se aprimorarem 
coletivamente do conjunto da experiência educacional como forma de construção da qualidade do ensi-
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no e da democracia escolar, estabelecendo uma relação diaJógicaentre aquilo que o educando e os pais 
trazem em sua bagagem e a práxis dos profissionais da educação. 
Participação que contribui e contribuirá, ainda mais, na referência criada em Porto Alegre, como a 
capital democrática e participativa, referência construída através do Orçamento Participativo, da Ci-
dade Constituinte e de ações transparentes, competentes do governo local dando credibilidade ao pro-
grama de cunho profundamente popular, em desenvolvimento, o qual coloca, em disputa, a hegemonia 
aqui construída. 
Buscamos, assim, uma elaboral,-'ão coleti va !1: propoSk'lS polítlco-pedagógicas-críticas, pluralistas e ino-
vadoras, não dogmáticas - eficazes tanto na construção e reconstrução do conhecimento, como também na 
construção de novas relações de poder, no espaço imediato de trabalho, pondo fim à tutela do~ assessores 
técnicos dos órgãos centrais da administração municipal sobre as comunidades, bem como da tutela das 
elites sobre setores que não tinham em seu entendimento tradição e possibilidade de organização. 
Este aprendizado implica no exercício de novas relações interpcssoais, profissionais e institucio-
nais que superam o autoritarismo e permitam fi construção de relações democráticas entre todos os en-
vol Vidas na organização da escola e na prodUÇão do conhecimento: alunos, profissionais de educação, 
famílias, comunidade e governo loçal, compondo uma nova ética nas relações sociais, culturais e pro-
fissionais para construir uma nova estética na práxis social. 
Desta forma a EleiçãO de Diretores, os Conselhos Escolares e a Constituinte Escolar são práticas 
cotidianas que possibilitam a formaçao de sujeitos capazes de lomar decisões e em condições de inter-
vir e transfomlar a realidade da escola, da comunidade e da cidade de Porto Alegre, concretizando o 
exercício da sua cidadania. 
Cabe à Secretaria MUnicipal de Educação de um governo popular disputar prOjelOS político-peda-
gógicos quc garantam novas iniciativas, ampliando os limites impostos pela dinâmica da realidade con-
flitiva que vivemos, uma maioria sodal em torno da construção da Escola Cidadã, de cunho profunda-
mente popular, de caráter modernizante. não excludente, aberta à cidadania pennanentemente. 
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